
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO
PROJETO SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº37/2017
MENSAGEM AO PROJETO SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº37/2017.


Senhores Vereadores,


Através da presente propositura almeja-se a alteração da redação inicialmente proposta ao Projeto de Lei nº 37/2017 para adequá-lo à legislação de trânsito regente - Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que “Institui o Código de Trânsito Brasileiro”, bem como alterar a periodicidade de divulgação das informações.



Essa alteração se dá em razão do fluxo de autuações de trânsito registradas todos os meses, bem como prazos de recurso e de pagamento de referidas autuações, o que dificultaria a disponibilização de todos os números de forma mensal. A proposta é, por sua vez, que o número de autuações e valores arrecadados em infrações aplicadas sejam divulgados de forma anual, até o fim do mês de janeiro, referente ao exercício anterior, facilitando a compreensão e transparência das informações prestadas.



Desta forma, por se mostrar uma proposta mais condizente e sem desnaturalizar a ideia inicial do projeto, espera-se a aprovação dos nobres edis.

Palácio 1º de Novembro, 30 de julho de 2019.
                                                           Cornélio da Farmácia

                                                              Vereador PSDB
PROJETO SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 37/2017
PROJETO DE LEI Nº 37/2017
“Regula a divulgação das autuações e valores arrecadados em infrações aplicadas na gestão de trânsito do Município de Itatiba, na forma e condições que especifica”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo obrigado a divulgar o número de autuações e valores arrecadados em infrações aplicadas na gestão de trânsito municipal.

Art. 2º. O Poder Executivo deverá publicar, até o último dia útil do mês de janeiro do ano subsequente, relatório detalhado com os números relativos as autuações e valores arrecadados no exercício anterior.

Art. 3º. Conforme disposto no artigo 320 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que “Institui o Código de Trânsito Brasileiro”, os valores arrecadados em autuações obrigatoriamente deverão ser investidos em sinalização, engenharia de trafego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito.

Art. 4º. A divulgação dos dados do que trata os artigos 1º e 2º da presente lei, deverá ser realizada através do Portal da Transparência do Município de Itatiba, em seu site oficial.

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio 1º de Novembro, 30 de Julho de 2019.
Cornélio da Farmácia

Vereador PSDB
Palácio 1º de Novembro, 30 de julho de 2019.

